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Dedução de Oposição à Execução + Oposição à Penhora

Exmo Senhor Juíz de Direito

Tribunal Judicial de Setúbal

Proc. nº 2121

…°…

Na qualidade de mandatária da Sra Beatriz Branco, executada nos autos supra indicados, venho deduzir oposição à execução efectuada contra a minha constituinte e deduzir cumulativamente oposição à penhora,  nos termos e com os seguintes fundamentos

Da  Oposição à execução

1°

A acção executiva movida tem como base uma sentença na qual a minha constituinte foi condenada a pagar a Anabela Antunes, a titulo de indemnização a quantia de duzentos mil euros. Porém,

2°

Como se poderá aferir através da analise do referido processo ( doc. 1), a Sra Beatriz Branco, não foi citada no âmbito desse processo, pelo que não pôde intervir nele.

3°

 A falta de citação para a acção declarativa quando o réu não tenha intervido no processo é fundamento para a oposição à execução, ( Artigo 814 al.d) do C.P.P. )

Nestes termos, deverá a presente oposição à execução ser considerada procedente e por conseguinte ser extinta a execução no seu todo.

Da Oposição à penhora

1º

Foi efectuada penhora do recheio da casa de morada de família da executada, nomeadamente,

2º

Foram penhorados as camas, mesas e cadeiras, o frigorífico, a máquina de lavar e secar roupa, como o comprova o auto de penhora que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido como doc. 2.

3º

Os bens referidos são essenciais para o bom funcionamento da vida familiar da executada

4º

 De acordo com o consubstanciado no artigo 822 al. f) do CPC, são absolutamente impenhoráveis os bens imprescindíveis a qualquer economia doméstica que se encontrem na residência  permanente do executado.

Pelo exposto, venho requerer  a Vª. Ex.ª se digne julgar a presente oposição à penhora procedente, e em consequência revogue a penhora dos bens descritos em  2.

_________________________

   (A advogada)

